VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 44, DE 2015
Mensagem A-nº 113/2019 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 12 de novembro de 2019
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei complementar nº 44, de 2015, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.785.

De iniciativa parlamentar, a propositura autoriza o Poder Executivo a criar a Aglomeração Urbana da Região de Presidente Prudente – AU-Presidente Prudente, com sede no Município de Presidente Prudente.

Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, e o reconhecimento da importância dessa região para o desenvolvimento estadual, vejo-me compelido a recusar sanção ao projeto, em face de inarredável inconstitucionalidade, uma vez que o objeto da propositura se insere no âmbito da iniciativa reservada ao Poder Executivo. 

A Constituição Federal de 1988 trouxe importante inovação ao atribuir aos Estados-membros competência para instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões. Nos termos do § 3° do artigo 25 da Carta Federal, os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir referidas unidades regionais, constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum, com o objetivo de oferecer soluções para problemas ou carências localizadas nos Estados.

São, portanto, requisitos constitucionais inerentes às unidades regionais a sua criação por lei complementar, a evidência de um conjunto de municípios limítrofes e as finalidades de organização, planejamento e execução de funções públicas de interesse comum.

À luz do ordenamento constitucional federal, a Constituição Paulista, no seu artigo 152, definiu os objetivos, as diretrizes e as prioridades da organização regional, conferindo às suas modalidades a característica de instrumentos de descentralização administrativa e de integração municipal. Compete, pois, à organização regional do Estado a promoção, entre outros, (i) da cooperação dos diferentes níveis de governo, mediante a descentralização, articulação e integração de seus órgãos e entidades da administração direta e indireta com atuação na região, visando ao máximo aproveitamento dos recursos públicos a ela destinados, e (ii) da integração do planejamento e da execução de funções públicas de interesse comum aos entes públicos atuantes na região.

Consequentemente, cabe ao Estado a organização regional, a coordenação e a compatibilização de planos administrativos estaduais, bem como a obrigatoriedade de destinar recursos financeiros específicos nos respectivos planos plurianuais e orçamentos, para o desenvolvimento de funções públicas de interesse comum (artigos 156 e 157 da Constituição Estadual).

Depreende-se, pois, que funções públicas de interesse comum dizem respeito à organização e à estruturação dos serviços públicos, abrangendo funções administrativas ligadas ao planejamento e uso do solo, ao transporte e sistema viário regionais, à habitação, ao saneamento básico, ao meio ambiente, ao desenvolvimento econômico, ao atendimento social etc. 

Observa-se, portanto, que a matéria referente às regiões metropolitanas, às aglomerações urbanas e às microrregiões, do modo como se encontra disciplinado na Constituição Estadual, confirma o caráter administrativo dessas unidades, como formas peculiares de organização administrativa destinadas a incrementar a integração do planejamento e da execução de funções públicas de interesse comum, resguardada a autonomia dos municípios que integrarem a entidade regional.

Nesse cenário, a competência para deflagrar o processo legislativo referente à organização regional do Estado é matéria que se submete à iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, em observância ao disposto no artigo 47, incisos II e XI da Constituição Estadual.

Pelo exposto, resta indubitável que a pretendida criação de unidade regional por iniciativa parlamentar não guarda a necessária harmonia com as imposições decorrentes do princípio da separação e independência entre os poderes, à luz do artigo 2º da Constituição Federal e do artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.

Não modifica esse juízo o fato de o projeto conceder autorização para o Poder Executivo criar a mencionada unidade regional. 

Conforme já pronunciado pelo Supremo Tribunal Federal, o caráter meramente autorizativo da lei não tem, por si só, o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade que sobre ela recai (ADIs nº 1136, 2367 e 3176).

Nota-se que, embora apresentada como autorização ao exercício do Governo, a proposta é constituída por comandos objetivos e concretos, que determinam ao administrador público o que fazer e como fazer.

Destaca-se, a esse respeito, as normas do projeto que criam o Conselho de Desenvolvimento da aludida aglomeração urbana, fixam as suas atribuições, os campos funcionais de interesse comum e a sua composição, bem como instituem o Conselho de Orientação, a ele vinculado (artigos 2º a 12).

Confira-se, a propósito desse assunto, a seguinte decisão da Suprema Corte:

“EMENTA - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - INSTAURAÇÃO DE PROCESSO LEGISLATIVO - PROJETO DE LEI VETADO - VETO GOVERNAMENTAL REJEITADO - CRIAÇÃO DO CONSELHO DE TRANSPORTE DA REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO PAULO - CLÁUSULA DE RESERVA - USURPAÇÃO DE INICIATIVA DO GOVERNADOR DO ESTADO - MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA E REFERENDADA PELO PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. - A disciplina normativa pertinente ao processo de criação, estruturação e definição das atribuições dos órgãos e entidades integrantes da Administração Pública estadual traduz matéria que se insere, por efeito de sua natureza mesma, na esfera de exclusiva iniciativa do Chefe do Poder Executivo local, em face da cláusula de reserva inscrita no art. 61, § 1º, II, e, da Constituição da República, que consagra princípio fundamental inteiramente aplicável aos Estados-membros em tema de processo legislativo. Precedentes do STF. - O desrespeito à prerrogativa de iniciar o processo de positivação do Direito, gerado pela usurpação do poder sujeito à cláusula de reserva, traduz vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal, apta a infirmar, de modo irremissível, a própria integridade do ato legislativo eventualmente editado. Precedentes do STF.” (ADI 1391 MC/SP).

Por fim, no âmbito de medidas estritamente administrativas, fiz editar o Decreto n° 64.059, de 1° de janeiro de 2019, que alterou a denominação da Secretaria de Planejamento e Gestão para Secretaria de Desenvolvimento Regional, o Decreto n° 64.063, de 1° de janeiro de 2019, que organizou referida Pasta, tendo por campo funcional a elaboração e a implementação de programas, ações e projetos voltados ao cumprimento dos objetivos previstos no artigo 152 da Constituição Estadual.

Nesse sentido, ao se manifestar desfavoravelmente à propositura, a aludida Pasta destacou que o artigo 6º da Lei Complementar nº 760, de 1º de agosto de 1994, estabelece que os projetos de lei complementar que objetivem a criação de unidades regionais deverão ser instruídos com o parecer da Secretaria de Planejamento e Gestão (atualmente Secretaria de Desenvolvimento Regional) que demonstre a existência das características elencadas no seu artigo 4º: relações de integração funcional de natureza econômica-social e urbanização contínua entre municípios ou manifesta tendência nesse sentido.

Registrou, ainda, que o parágrafo único do mesmo artigo 6º estabelece que os projetos de lei complementar que objetivarem a divisão do território em unidades regionais deverão ser instruídos com certidão a que se refere o “caput” deste artigo e o resultado da audiência aos Municípios interessados.

Pontuou, também, que o Poder Executivo estadual já criou nove Unidades Regionais no Estado de São Paulo, no marco legal da Constituição Estadual, sendo seis Regiões Metropolitanas e três Aglomerações Urbanas. 

Em conclusão, a citada Pasta afirmou que, para dar continuidade ao processo de regionalização do Estado de São Paulo, há de se promover os estudos técnicos consolidados em parecer, bem como as audiências públicas envolvendo os municípios interessados, previamente ao encaminhamento de projeto de lei, de iniciativa do Executivo, para a criação da pretendida Unidade Regional.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei complementar nº 44, de 2015, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
